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Como 1974 foi a eleição que mar­
cou o declínio da posição hegemôni­
ca da ARENA, a eleição de I982 
marcou a ascensão, ao poder, da 
oposição política ao regime militar 
(PMDB e PDT) a nível estadual com 
a eleição direta de dez governadores 
no Centro-Sul do país; Estados es­
tes responsáveis por cerca de 70% 
da população, PIB e arrecadação de 
tributos. De quebra, o PDS perdeu a 
sua maioria na Câmara dos Deputa­
dos, que todos os casuísmos eleito­
rais dos governos militares tentaram 
evitar por 18 anos.

Com oito anos de perspectiva 
histórica, após as eleições munici­
pais de 1988, temos um distancia­
mento suficiente para compreender 
melhor os resultados de 1982. Será 
que esta nova hegemonia do PMDB, 
finalmente alcançada a partir de 
I985, terá uma duração tão curta 
(pouco mais de 4 anos), enquanto a 
da ARENA/PDS levou uns 15 para
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Capítulo 10

AS ELEIÇÕES DE 1982 E AS SUAS CONSEQÜÊNCIAS*

* Trabalho apresentado no VII Encontro Anual da Anpocs, Águas de Sâo Pedro, SP, 24 a 27 de outu­
bro de 1983.

Luiz Navarro de Britto

1 - Introdução

Utilizando os dados que elaborei para um painel patrocinado pela Fundação 
Joaquim Nabuco, escrevi um estudo que o jornal A Tarde (Salvador, BA) publicou em 
junho do ano passado sob o título “As eleições de 1982”. Nesse estudo prospective 
concluí que, na legislatura que se inicia, “o PDS poderá fazer 47% dos deputados” e 
“contará provavelmente no Senado com cerca de 46 cadeiras, equivalendo a dois ter­
ços da Câmara Alta”1.

A argüição desses resultados não pretende conferir-me qualidades de Cassan­
dra nem muito menos atribuir-me a descoberta de qualquer técnica infalível de previ­
são eleitoral. Fiz apenas um exercício, considerando as representações parlamenta­
res do partido do governo, entre 1970-1978, e projetando-as para 1982. O seu pres­
suposto básico foi o de que, em um período de decantação institucional ou de transi­
ção democrática, o condicionamento coletivo que prevalecera nos últimos três pleitos 
resguardaria as mesmas tendências comportamentais, salvo fatores inusitados de 
desestabilização, que não ocorreram.

Em verdade, os resultados das urnas de 82, ao confirmar as ilações do exercí­
cio - com desprezível margem de erro de 1,8% para a Câmara dos Deputados - 
conferem, sobretudo, legitimidade ao seu pressuposto.

No presente estudo, devo ocupar-me das conseqüências que esperam das 
eleições de novembro. Também aqui devo partir de um pressuposto básico: a norma­
lidade institucional. Mas, se ela por si só autoriza a antever facetas do desempenho 
do Congresso na atual legislatura, ela se afigura insuficiente para permitir uma anteci­
pação mais elaborada da dinâmica partidária nos próximos anos. Essa diferença de 
expectativas aconselha o tratamento dos dois assuntos em partes distintas.

2-0 desempenho do Congresso Nacional

Ao analisar os elementos institucionais configuradores do espectro eleitoral de 
1978, detive-me nos “mecanismos de cautela” implementados pelo governo, com a fi­
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nalidade de preservar o comando das forças políticas em que se arrimava. Distingui, 
então, duas naturezas de mecanismos: preventiva e remediadora2.

Esses mecanismos repetiram-se, sob outras formas, para o pleito de 1982, vi­
sando à composição do Congresso Nacional e ao seu desempenho no processo de 
elaboração legislativa.

2.1 - A composição do Congresso

Foram em número de quatro as providências institucionais preventivas mais 
importantes: a criação pré-eleitoral de novo Estado-membro, a proibição de coliga­
ções, a vinculação total de votos e o aumento do número de cadeiras na Câmara Fe­
deral. A primeira funcionou a contento, contribuindo com três senadores para a ban­
cada do Partido Democrático Social (PDS), o partido do governo. A segunda, ao con­
trário, provocou a incorporação do Partido Popular (PP) ao Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB). A vinculação dos votos, por seu turno, parece ter 
surpreendido a gregos e troianos3, até mesmo em referência aos votos nulos. Quanto 
à ampliação do número de deputados, porém, o assunto exige reflexões mais cuida­
dosas, considerando-se a Câmara em si mesma e também como componente do 
Colégio Eleitoral, que deverá escolher o presidente da República em 1985.

2.1.1 - A nova Câmara de Deputados

Diferentemente da Lei Maior de 1946, do texto inicial da de 1967 e do modificado 
em 1969, a Emenda Constitucional n9 22/82 como a de n9 8/77 estabeleceram um 
contingente máximo de membros da Câmara Baixa (“até 479”) e determinaram que o 
número de deputados por Estado será estabelecido pela Justiça Eleitoral, para cada 
legislatura, proporcionalmente à população, com reajuste necessário para que ne­
nhum Estado tenha mais de 60 ou menos de 8 deputados. Esses dois últimos limites 
eram de “55 ou menos de 6 deputados”, depois da Emenda n9 8, e os representantes 
dos territórios passaram de dois para quatro em 1982.

De 1966 a 1982 o número de deputados varia, assim, entre 310 e 479. O Qua­
dro 10.1 retrata essa variação que pode ser aferida em termos de representatividade 
política.

De fato, com essas sucessivas alterações, o índice de representatividade for­
mal do povo brasileiro na Câmara dos Deputados oscilou, nos últimos 17 anos, entre 
3 e 4%. A Emenda n9 22, promovendo o mesmo índice apurado em 1978, criou a 
maior Câmara dos Deputados conhecida na história política brasileira.

Essa dilatação quantitativa não quis remover as distorções geoeleitorais há 
muito conhecidas de nossa literatura, sub ou super-representando diferentes Esta- 
dos-membros4. Nos últimos cinco anos, essas distorções foram várias vezes mani­
puladas. Em 1977, a Emenda n9 8 desfavoreceu apenas o Estado de São Paulo e in­
cluiu entre os seus beneficiados não somente as cinco menores unidades-membros 
da Federação como também alguns Estados “grandes” do Centro-Sul, notadamente o
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QUADRO 10.1 - Câmara dos Deputados - Representatividade: População e 
Número de Deputados

Fontes: Anuário Estatístico do Brasil - IBGE. Estimativa considerando a taxa de 2,47 a partir do censo 
de 1980.

Anos População N9 de Deputados %

1966 83.890 409 4,8
1970 93.139 310 3,4
1974 104.243 364 3,4

1978 111.622 420 3,7

1982 127.130 479 3,7

Rio de Janeiro, com o privilégio constitucional do artigo 2105. A Emenda n9 22 consa­
gra, mais uma vez, o desfavorecimento de São Paulo, cuja bancada foi contida em 60 
deputados. Em relação aos outros, o artigo 216 protegeu o Paraná, que conservou o 
“número fixado pela legislatura iniciada em 1979” e também voltou a beneficiar com 
o limite mínimo de oito representantes os Estados menos populosos da Federação: 
Acre, Amazonas, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Rondônia. A correção dessas distorções aumentaria em mais de 28 mem­
bros a bancada de São Paulo e reduziría em 30 a dos Estados hoje sobre-represen- 
tados. Do ponto de vista partidário, isto significa uma perda potencial de sete cadeiras 
para o PDS e de 21 para os deputados paulistas de oposição; nos outros oito Esta­
dos, o limite mínimo favoreceu provavelmente o PDS, com cerca de mais cinco man­
datos e, no Paraná, a não “redução” proporcionou um saldo maior de dois deputados 
para o PMDB.

De qualquer sorte, a legislação pré-eleitoral de 1982 agraciou timidamente o 
PDS. Mas ela foi suficientemente hábil para garantir a hegemonia do governo no pró­
ximo Colégio Eleitoral do presidente da República.

2.1.2 - O Colégio Eleitoral do Presidente

A Constituição de 1967 criou um “Colégio Eleitoral", composto dos membros do 
Congresso Nacional e de delegados indicados pelas Assembléias Legislativas dos 
Estados, para a eleição do presidente da República. De acordo com o parágrafo 29 do 
seu artigo 76, cada Assembléia indicará “três delegados e mais um por 500 mil eleito­
res inscritos no Estado, não podendo nenhuma representação ter menos de quatro 
delegados”. Esta redação prevaleceu em 1969 com o acréscimo de que as Assem­
bléias escolheríam delegados “dentre seus membros”.

Dispondo sobre a matéria, o parágrafo 19, do artigo 89 da Lei Complementar n9 
15/73, estabeleceu ainda que seriam “eleitos delegados os candidatos que, dentro da 
chapa mais votada, obtivessem maior número de sufrágios”.
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Com o advento da Emenda n9 8/77, preservou-se a mesma forma e também a 
sistemática dessa eleição indireta, modificando-se apenas a relação no recrutamento 
adicional, de um para um milbão de eleitores.

A Emenda n9 22/82, porém, alterou substancialmente a norma em vigor, que re­
za agora o seguinte: “Cada Assembléia terá seis delegados indicados pela bancada 
do respectivo Partido Majoritário, dentre os seus membros.” Essa nova redação pro­
move duas grandes mudanças: aumento igualitário na representação das Assem­
bléias e a indicação dos delegados pelo partido majoritário.

Do ponto de vista teórico-doutrinário, essas novas disposições reforçam a re- 
presentatividade dos “pequenos” Estados e os partidos.

Com efeito, o conjunto dos Estados com menores números de cadeiras na Câ­
mara de Deputados foi beneficiado em mais de 50% no total de seus delegados (de 40 
para 60). Ao contrário, o contingente dos demais Estados foi reduzido em 9% (de 86 
para 78). Desses, os Estados da Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Pa­
raná e Rio Grande do Sul sofreram redução no número bruto de seus delegados. As­
sim sendo, as dez “menores” Unidades-membros da Federação que, sob a legislação 
anterior, teriam 5,9% do Colégio Eleitoral do presidente da República, passaram a 
constituir uma parcela de 8,7%.

Por outro lado, os delegados das Assembléias tornaram-se, de fato, delegados 
dos partidos políticos, contrariando o disposto no parágrafo 19, artigo 74 da própria 
Constituição Federal. Tendo sido substituída a escolha dos Legislativos estaduais 
pelas indicações dos partidos majoritários, instaura-se, assim, uma forma singular de 
representação. Os mandatos desses eleitores do presidente deixam de emanar do 
povo ou de seus representantes diretos para serem indicados por facções da vontade 
popular, o que parece pouco se ajustar ao parágrafo 19, artigo 19 da Lei Maior da Re­
pública.

Na “práxis” política, essas duas grandes mudanças complementaram a provi­
dência institucional preventiva de aumento do número de deputados. Este contribuiu 
para garantir ao PDS a maior bancada da Câmara, embora a progressão registrada 
nos últimos pleitos já sugerisse esse resultado. A uniformização do número de dele­
gados por Estado e suas indicações pelos partidos asseguraram, por sua vez, a 
maioria absoluta do PDS na eleição indireta do chefe de Estado: desfalcaram as opo- 
sições de 26 delegados e o PDS de apenas dois; concomitantemente, acresceram 18 
delegados ao PDS e somente 11 às oposições. Será essa diferença, de cerca de 30 
delegados, a responsável, em parte, pela hegemonia do PDS no Colégio Eleitoral. 
Perdurando a legislação e os dados hoje disponíveis, o partido do governo ultrapassa­
rá a maioria absoluta com mais 44 “grandes” eleitores6 Sob o escudo do “mandato 
imperativo partidário”7, como já fizera a Arena na última eleição presidencial, essa 
maioria fará a vitória do candidato do governo.

2.2 - A elaboração legislativa

Como em 1978, o governo utilizou em 82 a modificação de quorum no processo 
legislativo como um mecanismo de natureza cautelar e remediadora. A Emenda n9 
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11/77 alterou o artigo 48 da Lei Maior da República e exigiu que os projetos de refor­
ma constitucional, ao invés de serem aprovados por “dois terços dos votos dos 
membros de suas Casas”, passariam a ser aprovados pela “maioria absoluta dos 
votos dos membros de cada uma das Casas”. Com a Emenda 22/82 modificou-se 
outra vez o artigo 48, declarando-se agora que “a proposta será discutida e votada 
em sessão conjunta do Congresso Nacional, em ambas as votações, com dois terços 
dos votos dos membros de cada uma das Casas”. Temendo os resultados do pleito 
de novembro e a conseqüente perda da maioria absoluta no Senado como na Câma­
ra, o governo preferiu tornar ainda mais difícil a adoção de emendas. A despeito de 
sua inspiração de conjuntura, a rigidez constitucional dos dois terços não é estranha, 
entretanto, ao direito público comparado ou brasileiro, e o restabelecimento do quorum 
de 46 (art. 267, § 3s) construiu uma gradação que acompanha a hierarquia das leis 
estabelecidas na Carta vigente.

Assim, segundo o texto constitucional em vigor, prevalecem as seguintes exi­
gências de quorum parlamentar: dois terços dos votos dos membros de cada uma 
das Casas para as Emendas à Lei Maior (art. 48), “maioria absoluta dos votos dos 
membros das duas Casas do Congresso Nacional” para as leis complementares (art. 
50) e maioria de votos de cada Câmara “presentes a maioria de seus membros” para 
as leis ordinárias (art. 31).

Ora, levando-se em conta o quadro atual partidário, em que o PDS dispõe de 
dois terços das cadeiras do Senado e que nenhum partido obteve a maioria absoluta 
dos mandatos da Câmara, evidencia-se, de logo, que qualquer matéria constitucional 
somente poderá ser aprovada pela adesão conjunta do PDS e PMDB ou, se não for 
argüida a fidelidade partidária, por facções expressivas das duas bancadas e dos pe­
quenos partidos.

Quanto à adoção de leis complementares, a maioria conjunta dos “membros 
das duas Casas" somente poderá ser obtida pelo PDS. O total de votos dos partidos 
de oposição não atinge a metade mais um exigida no artigo 50 da Lei Maior.

No que se refere às leis ordinárias, ressalvados também os casos de votações 
“abertas”, as possibilidades mínimas são apenas duas: a) patrocínio do PDS e mais 
qualquer partido da oposição (PMDB, PDT, PTB ou PT); b) decurso de prazo, na for­
ma do parágrafo 35, art. 51 da Constituição da República. A união de todos os partidos 
de oposição que poderá alcançar a maioria na Câmara não será suficiente para impor 
a sua voz no Senado.

Com a presença “não controlada” dos deputados pelos partidos, a aceitação ou 
desaprovação dos projetos dependerá sempre de três variáveis: a configuração das 
maiorias partidárias eventuais no plenário, o alinhamento de cada partido e a formação 
de diferentes grupos interpartidários.

Nessas condições, excetiTando o caso singular das leis complementares, a ne­
gociação deverá ser a regra em todo o processo de elaboração legislativa. Afastada a 
“difícil” aliança PDS-PMDB, ainda mesmo uma frente das oposições ou uma aliança 
permanente entre o PDS e um dos pequenos partidos será insuficiente para decidir 
sobre matéria constitucional e disporá de maiorias estreitas ou em uma só Câmara 
que não podem garantir o trabalho permanente sem concessões.
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Mas o governo e seu partido detêm potencialidades de comando mais férteis. 
Além da maioria absoluta dos senadores e do decurso de prazo, aplicável inclusive 
aos decretos-leis e ao projeto de lei orçamentária, dois outros recursos podem ainda 
ser acionados: o veto presidencial, cuja rejeição demanda o “voto de dois terços dos 
membros de cada uma das Casas” e a aprovação de emendas do Senado, por de­
curso de prazo, na forma do parágrafo 49, artigo 51 da Lei Maior. Com o primeiro, o 
governo impedirá a adoção de leis "indesejáveis”. Usando o segundo, o PDS, com a 
maioria que detém na Câmara Alta, poderá forjar a aprovação de alguns projetos.

A implementação de todas essas hipóteses deverá em grande parte emergir da 
observância ao princípio da fidelidade e, sempre, da dinâmica assumida no jogo da vi­
da partidária.

3 - A dinâmica partidária

Depois de 14 anos sob o regime bipartidário, o artigo 2° da Lei n9 6.767/79 ex- 
tinguiu “os partidos criados como organizações, com base no Ato Complementar n9 4, 
de 20 de novembro de 1965, e transformados,em partidos de acordo com a Lei n9 
4.740, de 15 de julho de 1965, por não preencherem para seu funcionamento os re­
quisitos estabelecidos nesta Lei”. Criaram-se então seis partidos: Partido Democráti­
co Social (PDS), Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), Partido Po­
pular (PP), Partido Democrático Trabalhista (PDT), Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB) e Partido do Trabalhador (PT). Decorridos apenas três anos de existência e re­
duzidas ao número de cinco com a “fusão” PMDB-PP, essas novas agremiações e 
os seus eleitores transpuseram em novembro de 82 uma fase difícil de busca de iden­
tidades; de um lado, cada partido elaborava a sua “imagem”, divulgando os seus pro­
gramas e os seus projetos mais imediatos; de outro lado, grande número de eleitores 
tentava assimilar as diferenças entre as diversas siglas, de modo a construir a sua 
ótica particularizada em relação a cada uma delas e então definir a sua escolha. Nes­
sa transição, é provável que o PDS e o seu eleitorado tenham contado com menores 
dificuldades, tendo em vista a quase inteireza na substituição do partido do governo. 
Nos quatro partidos de oposição, ao contrário, os seus parlamentares, os simpati­
zantes tendo sido em geral egressos de uma única e mesma fonte - o extinto MDB -, 
as suas atitudes e comportamentos diferenciados devem exigir uma sedimentação 
mais laboriosa. O grande contingente de eleitores novos talvez tenha neutralizado, 
somente em parte, esses percalços.

De qualquer sorte, o pleito de 15 de novembro de 1982 provou a mudança do 
sistema partidário, e os seus resultados atiçam a curiosidade e perspectivas em torno 
da evolução do multipartidarismo implantado.

3.1 - Do bi ao multipartidarismo

A história política brasileira parece marcada por tendências preponderante­
mente bidirecionais. “No Império”, escrevi em outra oportunidade, “ela se expressa 
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através dos liberais e conservadores, de que são facções os progressistas-históricos 
e liberais-radicais. Com a República e o ‘partido’ único, a corrente do progresso ou de 
mudança política se encarnava em coligações oposicionistas aos grêmios do governo 
que, por seu turno, representavam a ordem. Em 1910 os PRs no poder tiveram como 
adversário a Campanha Civilista; em 1913, os republicanos liberais; em 1921, a Rea­
ção Republicana; e, em 1926, o Partido Democrático.” Por fim, a Revolução de 1930 
deu à Concentração Republicana e à Aliança Liberai os perfis da direita e da esquerda 
da época8.

Com o precedente muito curto da vigência do Decreto n9 21.0769, o multiparti- 
darismo instaurou-se no Brasil em 1945. A redemocratização do país e o sistema de 
representação proporcional encarregaram-se de multiplicar as agremiações políticas. 
Tratava-se, porém, de um “pluripartidarismo unitário”. Excetuado o Partido Comunista 
(logo cassado), os demais partidos “se mostraram herdeiros necessários dos PRs” e, 
porque oriundos de bases socioeconômicas e de condutores de participação unilate­
rais, “os seus programas e plataformas pouco se distinguem”10. Mas as mudanças 
infra-estruturais da sociedade brasileira e a consciência política delas advinda forma­
ram, a pouco e pouco, duas grandes correntes caracterizadas, na classificação de 
Orlando M. Carvalho11, em “partidos do centro” (PDS, UDN, PR) e “partidos urbanos” 
(PTB, PC). Nessa nova bifurcação de forças, mesclada por coligações e pelos pe­
quenos partidos, o PTB aumentou significativamente o seu eleitorado, tornando-o 
desde 1958 o segundo do país (14,4% dos votantes). Observou-se assim, com mais 
nitidez, uma tendência nacional para o realinhamento partidário, que ainda se repetia 
sob a forma jurídica de uma extrapolação partidária, no confronto progressivo entre a 
Frente Nacionalista Parlamentar e a Ação Democrática Parlamentar. O desdobra­
mento sociológico desse processo foi, entretanto, obstado pelo Ato Institucional n9 
2/65 (artigo 18), que declarou a extinção de todos os partidos, e pelo Ato Comple­
mentar n9 4/65, que instituiu compulsoriamente o sistema dual.

O bipartidarismo, por seu turno, viveu 14 anos até o advento da Lei n 9 
6.767/79. Durante este período, o sistema sofreu uma lenta aclimatação. Em uma pri­
meira fase, convivendo com o regime autoritário e seus atos punitivos, o esvazia­
mento do partido de oposição (Movimento Democrático Brasileiro - MDB) chegou a 
convencer Paulo Bonavides da existência no país de um sistema de partido único12. 
De 1966 a 1970, a votação do MDB para a Câmara Federal diminuiu de 36 para 
30,5%. Mas, diluída a miragem do “milagre brasileiro" e reativado o trabalho de organi­
zação das forças oposicionistas em torno do MDB, a Aliança Renovadora Nacional 
(Arena) perdeu a tranqüilidade eleitoral absoluta: 51,9% dos votos para a Câmara e 
somente 40,8% para o Senado Federal. Com o resultado deste pleito de 1974 iniciou- 
se o jogo regular do bipartidarismo. E quatro anos mais tarde, prevalecendo a dinâmi­
ca desse jogo e a liberalização do regime, constatou-se uma outra e nítida tendência 
para o realinhamento partidário, malgrado as dissensões internas e suas sublegendas 
ou os discursos táticos de indefinições ideológicas. Analisando as eleições de 1978, 
ressaltei a dificuldade para “prognosticar o futuro deste realinhamento. A consciência 
de seu processo deve ter ajudado o advento das emendas n9s 8 e 11 como a sua 
maturação poderá incentivar a permanência do quadro partidário ou sua alteração
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profunda. De qualquer modo, o abandono do bipartidarismo prejudicará o processo a 
curto e médio prazos”13.

Ora, extintos a Arena e o MDB, a nova legislação consentiu na formação de 
seis partidos, depois reduzidos a cinco. Essas organizações concorreram às urnas 
em 1982. Mas, conhecidos os resultados do pleito, deve-se de fato falar em um retor­
no ao multipartidarismo?

A literatura comparada não qualifica os sistemas partidários apenas em função 
do número de siglas ou mesmo do de bancadas no Parlamento. Admite-se em geral 
que, além disso, a configuração de um sistema depende da consistência mínima dos 
partidos enquanto forças decisórias. Nos Estados Unidos, por exemplo, ninguém 
contesta o dualismo de seu sistema, a despeito da diversificação quantitativa e ideo­
lógica das agremiações em atividade. Com efeito, identifica-se como multipartidarismo 
o sistema em que mais de duas organizações possuem o que Giovanni Sartori deno­
mina de “potencial de coalizão" ou “potencial de chantagem". Cada um desses parti­
dos deve estar funcional e politicamente apto para exercer o poder, para partilhá-lo ou 
para acionar o seu recurso eficaz ao direito de veto14.

No caso brasileiro pós-1982, é preciso considerar dois aspectos fundamentais: 
a) apenas dois partidos preenchem os requisitos do inciso II, parágrafo 29, do artigo 
152 da Constituição Federal; b) cada um dos “pequenos partidos” dispõe de “poten­
cial de coalizão” na Câmara de Deputados e, em conjunto, todos detêm “potencial de 
chantagem” conforme se verifica no Quadro 10.2.

QUADRO 10.2-Composição Partidária do Congresso Nacional, das Assem­
bléias Legislativas e dos Executivos Estaduais

Partidos Senado Câmara Assembléia Governadores

PDS 46 235 476 13
PMDB 21 200 404 9
PDT 1 23 36 1
PRB - 13 18 -
PT 1 8 13 -

TOTAL 69 479 947 23

De fato, somente o PDS e o PMDB preencheram os requisitos constitucionais 
mínimos para o funcionamento como partido; o PDT e o PTB não alcançaram o “apoio 
expresso em votos, de 5% do eleitorado que haja votado na última eleição geral para 
a Câmara dos Deputados, distribuídos, pelo menos, por nove Estados, com o mínimo 
de 3% em cada um deles”. Não fosse o artigo 217, introduzido na Constituição pela 
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Emenda ns 22/82, o multipartidarismo já estaria sepultado, pois os três pequenos par­
tidos não teriam direito à representação (§ 3° artigo 152 da Carta Magna).

O artigo 217 fez sobreviver artificial ou probatoriamente a pluralidade partidária. 
Ela não é, entretanto, nacional. Somente dois partidos têm “potencial de governo”. Os 
três partidos menores elegeram deputados federais apenas em quatro Estados (Rio 
de Janeiro 22, São Paulo 14, Rio Grande do Sul 7 e Minas Gerais 1) e deputados es­
taduais em cinco (Rio de Janeiro 33, São Paulo 20, Rio Grande do Sul 12, Minas Ge­
rais 1 e Acre 1). Nas três unidades-membros com representações mais expressivas 
é necessário, além disso, ponderar algumas particularidades. Em São Paulo, Bolivar 
Lamounier constatou “uma estrutura bipartidária a nível municipal”15, e as bancadas 
dos partidos de Jânio Quadros (PTB, 11) ou de Lula (PT, 9), na Assembléia Legislati­
va, parecem destinadas a uma inconsistência operativa imediata (total de 84 deputa­
dos), com progressões futuras muito duvidosas. No Rio de Janeiro, embora o único 
Estado que elegeu representantes de todas as siglas, a configuração da Assembléia 
restringe a potencialidade multipartidária a três agremiações (PDT, PDS e PMDB), 
devendo ainda o PMDB ser testado sem o apoio do governo local. Quanto ao Rio 
Grande do Sul, o tripartidarismo também dependerá do PMDB. Segundo Francisco 
Ferraz, ele disputou “uma eleição bipartidária e apostando no bipartidarismo imanente 
do eleitorado”. Seu destino, ainda que muito mais bem votado que o PDT em 82, 
acha-se atrelado à superação das ambigüidades que incorporaram a campanha e a 
contenção do seu contingente trabalhista16.

De qualquer sorte, e malgrado a hegemonia dualista nacional, o multipartidaris­
mo é uma realidade no âmbito do governo da União, considerando-se o potencial de 
coalizão e de chantagem dos pequenos partidos já mencionados. Por certo, os com­
ponentes básicos do sistema só se definirão com a dinâmica processada em pelo 
menos mais dois pleitos. Contudo, com esta reserva, que se poderá especular na 
perspectiva de um cenário mais próximo?

3.2 - Algumas hipóteses de evolução do sistema

Conservado o aspecto atual dos partidos nas Casas do Congresso, o impasse 
institucional deverá constituir a regra nos processos político e legislativo, extremados 
eventualmente pela argüição de fidelidade partidária. As válvulas de escape já referi­
das, como o recurso às leis complementares ou ao decurso de prazo para as emen­
das do Senado, não podem superar ou alijar a latência de uma insegurança perma­
nente. Nessas condições, esboçam-se apenas duas hipóteses capazes de contornar 
o impasse: a coalizão do PDS com um dos pequenos partidos ou a revogação do pa­
rágrafo 5° artigo 152 da Constituição Federal17.

A primeira, mais confiável, tem talvez uma única possibilidade de efetivação, 
através da aliança PDS-PTB. Esta possibilidade vem sendo esvaziada com o anúncio 
de entendimentos objetivando a junção PDT-PTB18 e com a provável pobreza dos 
atrativos até então oferecidos pelo governo ao partido de Ivette Vargas.

Quanto à segunda hipótese, embora a sua consecução deva criar dificuldades 
conjunturais posteriores, ela pode ser concretizada por via parlamentar ou judiciária, 
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alegando-se como inconstitucional a fidelidade partidária “pelo voto”, em face do pre­
ceito de base e irreformável do artigo 19 da Lei Maior da República e também do seu 
artigo 32 que prevê a inviolabilidade dos deputados e senadores “no exercício dos 
mandatos, por suas opiniões, palavras e votos, salvo no caso de crime contra a hon­
ra”19. Ora, uma vez não mais prevista a perda do mandato provocado pela infidelidade 
parlamentar do voto, o aliciamento individual será legalmente possível e até mesmo 
a formação de uma estável “maioria do presidente”.

Com qualquer dessas duas hipóteses, o multipartidarismo estará preservado no 
Congresso. Mas nada impede que a sua composição seja modificada. Dois remane- 
jamentos aparecem como previsíveis.

De um lado, pensa-se no surgimento de um novo partido formado de facções e 
egressos do PDS e PMDB. A transferência de parlamentares, de um para outro, 
acha-se obstada (§ 69, artigo 152 da Constituição). Por sua vez, a “implosão do 
PMDB se afigura difícil, em termos fragmentários, pois importaria em uma insólita di­
luição de forças. Todavia, um novo partido poderá ser criado - fala-se muito no Parti­
do Liberal20 emergindo das duas maiores forças eleitorais e gerando duas conse- 
qüências importantes e contraditórias para o governo: a nova bancada pode se cons­
tituir em uma força auxiliar no Congresso, porém o novo partido, na medida em que 
provoque o esvaziamento do número de parlamentares federais do PDS, poderá tam­
bém fazê-lo perder a maioria no Colégio Eleitoral do presidente da República.

Quanto à fusão PTB-PDT, a soma dos dois eleitorados de 1982 se permite al­
cançar os 5% exigidos pelo Inciso II, parágrafo 29, artigo 152 da Carta Magna, não 
abarca, porém, “nove Estados, com o mínimo de 3% em cada um deles”. De sorte 
que a junção não garante, de imediato, a sobrevivência do partido a ser estruturado. 
Por outra parte, o conjunto apresentará um maior potencial de coalizão e de chanta­
gem no Congresso, o que provavelmente ajudará a expansão de suas bases partidá­
rias. Essa circunstância, contudo, ainda que resulte muito significativa, não consegui­
rá, pelo menos a curto prazo, romper o dualismo partidário nacional.

Considerando todas essas alternativas, ajustadas aos resultados das eleições 
de 1982, o futuro do multipartidarismo no país parece bastante problemático. Exami­
nando a matéria em tese, Roger Gerard Schwartzenberger destacou quatro ordens de 
fatores responsáveis pela sua consolidação: sociais, segundo os graus de estratifica- 
ção e de consciência de classe; ideológicos e religiosos; histórico-nacionais e institu­
cionais21. A coexistência diversificada desses fatores constrói as clivagens políticas, 
e, com elas, a estruturação e permanência ambiental de múltiplos partidos.

No Brasil, não existe uma diversificação madura de clivagens. Elas se reduzem 
ao bidirecionamento histórico, já aludido, marcado nos últimos anos por um alinha­
mento partidário a favor ou contra o sistema político vigente. Aí se polarizam as postu­
ras do eleitorado, a despeito da heterogeneidade social que a sustém. Claro que, so­
bretudo nos grandes centros urbanos, outras linhas de divagem acham-se presen­
tes22. Também se insinuam, em diferentes estágios de timidez, posicionamentos cru­
zados de origem religiosa, ideológica ou regional. Esses exemplos não desqualificam 
entretanto a prevalência de uma única divagem decisiva e válida em todo território 
nacional. Além disso, a interferência do fator institucional, com a emissão insaciável 
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de leis mágicas nem sempre eficientes, tem contribuído para uma desarticulação in­
cessante de forças e de estratégias minoritárias. O recente projeto de lei do governo, 
que pretende reformar o sistema eleitoral, introduzindo o “sistema distrital misto, majo­
ritário e proporcional”, não ajudará, seguramente, a sobrevivência do multipartidaris- 
mo.

4 - Conclusão

As conseqüências das eleições de novembro de 1982 foram aqui estudadas em 
relação apenas à composição da Câmara dos Deputados e do Colégio Eleitoral do 
presidente da República, com as suas implicações no processo legislativo e na dinâ­
mica da vida partidária. Dessa análise, afloram as prospecções de dois fatos muito 
importantes para o processo de redemocratização do país.

O primeiro será o modelo da convivência das forças políticas sob um regime 
sempre renovado de coalizões efêmeras ou sob um regime de aliança pactuada, que 
assegure um sistema bipartidário relativo ou temperado.

O segundo fato consistirá no poder de o PDS resguardar o seu congingente de 
parlamentares. Se 23 dos seus senadores e deputados federais desligarem-se do 
partido para criarem uma nova agremiação, o PDS terá perdido a maioria no Colégio 
Eleitoral do presidente. O mesmo ocorrerá no âmbito das Assembléias Legislativas, 
se deixarem o partido do governo, por exemplo, três deputados estaduais do Mato 
Grosso e do Rio Grande do Sul, mais quatro de Santa Catarina e sete de Alagoas ou 
Pernambuco, Roraima ou do Rio Grande do Norte. Nessas duas hipóteses, que po­
dem se entremear, não só ao PDS poderá escapar a hegemonia do Colégio e lhe fa­
zer talvez pensar em eleições diretas como um novo partido poderá exigir um "gover­
no de minorias”.

Esses fatos crescem de magnitude em um sistema político legitimado com os 
resultados das eleições de 1982, pelos seus correligionários e pelas oposições. Estas 
últimas, na medida em que exercem governos estaduais e partilham órgãos federais 
como a Sudene e a Sudam, desempenham agora papéis e responsabilidades no sis­
tema que antes contestaram.
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